
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 79.061 - RJ (2011/0273297-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARILENE ALVES FEURO 
ADVOGADO : JOÃO SIDNEY CHAGAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. OFENSA AOS ARTS. 186 E 333 DO CPC E 
REVISÃO DE DANOS MORAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DESTA 
CORTE SUPERIOR.
1. Inicialmente, ressalta-se que a violação aos artigos 165, 458, inciso II, e 535, 
incisos I e II, do CPC, não se efetivou no caso dos autos, uma vez que não se 
vislumbra omissão no acórdão recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada 
no especial. A Corte de origem apreciou a demanda de modo suficiente, havendo se 
pronunciado acerca de todas as questões relevantes. É cediço que, quando o 
Tribunal a quo se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos, não cabe falar em ofensa dos dispositivos legais. Saliente-se, ademais, que o 
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, 
desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, 
como de fato ocorreu na hipótese dos autos.
2. No mais, quanto à violação aos artigos 186, inciso I, do CC, e 333 do CPC, foi 
com base nas provas e nos fatos constantes dos autos que o Tribunal de origem 
reconheceu que a conduta da recorrente gerou danos que devem ser reparados. 
Trechos do acórdão recorrido.
3. Por fim, e da mesma forma, é pacífico o entendimento desta Corte Superior no 
sentido de que a quantia estipulada a título de danos morais, quando atende aos 
critérios de justiça e razoabilidade, não pode ser revista, em razão do óbice da 
Súmula n. 7 desta Corte Superior. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.  
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Brasília (DF), 13 de dezembro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 79.061 - RJ (2011/0273297-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARILENE ALVES FEURO 
ADVOGADO : JOÃO SIDNEY CHAGAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Cedae contra decisão monocrática assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL. OCORRÊNCIA DE DANO MORAL E VALOR 
INDENIZATÓRIO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

No novo recurso, reitera a parte agravante a ofensa aos arts. 165, 458 e 535 do CPC, 

bem como pugna pela inaplicabilidade da Súmula n. 7 desta Corte Superior.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 79.061 - RJ (2011/0273297-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. OFENSA AOS ARTS. 186 E 333 DO CPC E 
REVISÃO DE DANOS MORAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DESTA 
CORTE SUPERIOR.
1. Inicialmente, ressalta-se que a violação aos artigos 165, 458, inciso II, e 535, 
incisos I e II, do CPC, não se efetivou no caso dos autos, uma vez que não se 
vislumbra omissão no acórdão recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada 
no especial. A Corte de origem apreciou a demanda de modo suficiente, havendo se 
pronunciado acerca de todas as questões relevantes. É cediço que, quando o 
Tribunal a quo se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos, não cabe falar em ofensa dos dispositivos legais. Saliente-se, ademais, que o 
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, 
desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, 
como de fato ocorreu na hipótese dos autos.
2. No mais, quanto à violação aos artigos 186, inciso I, do CC, e 333 do CPC, foi 
com base nas provas e nos fatos constantes dos autos que o Tribunal de origem 
reconheceu que a conduta da recorrente gerou danos que devem ser reparados. 
Trechos do acórdão recorrido.
3. Por fim, e da mesma forma, é pacífico o entendimento desta Corte Superior no 
sentido de que a quantia estipulada a título de danos morais, quando atende aos 
critérios de justiça e razoabilidade, não pode ser revista, em razão do óbice da 
Súmula n. 7 desta Corte Superior. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Penso que é caso de manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que a 

parte agravante não trouxe nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

Inicialmente, ressalta-se que a violação aos artigos 165, 458, inciso II, e 535, incisos I e 

II, do CPC, não se efetivou no caso dos autos, uma vez que não se vislumbra omissão no acórdão 

recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada no especial. A Corte de origem apreciou a 

demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as questões relevantes. É 

cediço que, quando o Tribunal a quo se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão 

posta nos autos, não cabe falar em ofensa dos dispositivos legais. Saliente-se, ademais, que o 

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que 
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os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu 

na hipótese dos autos.

No mais, quanto à violação aos artigos 186, inciso I, do CC, e 333 do CPC, foi com base 

nas provas e nos fatos constantes dos autos que o Tribunal de origem reconheceu que a conduta 

da recorrente gerou danos que devem ser reparados. Eis trecho do acórdão recorrido (fls. 

210/211):

Eugênio Gondin, onde reside, recebe precário fornecimento de água, como se vê 
da publicação no Diário Oficial do Poder Legislativo do Estado do Rio de Janeiro 
através de reclamação do Deputado Dionísio Lins (fls. 76/77).
Esse Parlamentar chegou a enviar ofício à Concessionária pedindo uma equipe 
técnica para resolver o problema (fl.
130).
No curso processual, a Cedae não demonstrou a excelência nos seus serviços e 
nem protestou pela produção de elucidativa prova pericial (fl. 132).

Por fim, e da mesma forma, é pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido 

de que a quantia estipulada a título de danos morais, quando atende aos critérios de justiça e 

razoabilidade, não pode ser revista, em razão do óbice da Súmula n. 7 desta Corte Superior. 

Confira-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ERRO 
MÉDICO. HOSPITAL ESTADUAL. MORTE DE MARIDO E PAI DOS 
AUTORES. DANOS MORAIS. MAJORAÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
1. Cinge-se a irresignação dos recorrentes quanto ao valor fixado pelas instâncias 
ordinárias para danos morais [R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)], que sustenta 
ser irrisório.
2. A respeito do tema, o Superior Tribunal de Justiça consolidou orientação de 
que a revisão do valor da indenização somente é possível quando exorbitante ou 
insignificante a importância arbitrada, em flagrante violação dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos.
3. Desse modo, avaliar a extensão do dano, sua repercussão na esfera moral dos 
recorrentes, a capacidade econômica das partes, entre outros fatores 
considerados pelas instâncias ordinárias, implicaria afronta ao disposto na Súmula 
n. 7/STJ, por demandar a análise do conjunto fático-probatório dos autos.
4. Recurso especial não-provido. (REsp 1086366/RJ, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves Primeira Turma, julgado em 10/03/2009, DJe 19/03/2009)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 
284 DO STF. EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. AJUIZAMENTO DE MEDIDA 
CAUTELAR. INTERRUPÇÃO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
REVISÃO DO VALOR. SÚMULA 7 DO STJ .
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[...]
5. Não é possível a revisão do valor fixado na instância ordinária a título de dano 
moral, ante a incidência da Súmula 7 do STJ, salvo se o quantum arbitrado se 
revelar exorbitante ou irrisório.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido. (REsp 
671.450/RJ, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias (Juiz Federal convocado do TRF 
1ª Região), Segunda Turma, julgado em 10/06/2008, DJe 04/08/2008) 

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0273297-3 AREsp 79.061 / RJ

Números Origem:  20090010593660  201113708596  594609520098190001

PAUTA: 13/12/2011 JULGADO: 13/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARILENE ALVES FEURO
ADVOGADO : JOÃO SIDNEY CHAGAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARILENE ALVES FEURO
ADVOGADO : JOÃO SIDNEY CHAGAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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